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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

CONSELHO SUPERIOR






RESOLUÇÃO Nº. 38 -CONSUP/IFAM, de 25 de junho de 2015.
Dar nova redação aos artigos 2º, 4º, 7º, 25, 29, 30, 32, 36, 37 e 38 e fazer inclusão dos artigos 39 e 40 na Resolução nº. 36-CONSUP/IFAM, de 17 de dezembro de 2012.
 

O Magnífico Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, neste ato como Presidente do Conselho Superior, órgão de caráter consultivo e deliberativo da Administração Superior, no uso de suas atribuições conferidas pelo § 3º do Art. 10 da Lei Nº 11.892, de 29.12.2008;     
 

CONSIDERANDO o Memo. nº. 065-PPGI/IFAM/2015, datado de 26 de março de 2015, protocolo nº. 23443.001492/2015-31;
   

       

CONSIDERANDO a apreciação da matéria na 23ª Reunião Ordinária no dia 19 de junho de 2015, conforme convocação e pauta pelo Ofício Circular nº. 04-CONSUP/IFAM, datado de 3 de junho de 2015; 
 



CONSIDERANDO o parecer do conselheiro Luiz Henrique Claro Júnior, sendo favorável a aprovação da matéria;
 


CONSIDERANDO a decisão por unanimidade dos conselheiros, votando em favor do parecer do relator, em sessão realizada no dia 19 de junho de 2015.
 


CONSIDERANDO o art. 12 do Regimento Geral do IFAM.      
 R E S O L V E:

 Art. 1º Dar nova redação aos artigos 2º, 4º, 7º, 25, 29, 30, 32, 36, 37 e 38 da Resolução nº. 36-CONSUP/IFAM de 17 de dezembro de 2012, que vigorarão com a seguinte redação:
“Art. 2º O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos – CEP é um colegiado interdisciplinar e independente, com “múnus público”, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para defender os interesses dos sujeitos da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos, estabelecidos nas Normas e Diretrizes Regulamentadoras da Pesquisa envolvendo Seres Humanos – resolução nº. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde – CNS/MS”.
“Art. 4º O CEP do IFAM tem como atribuição identificar, analisar e avaliar as implicações éticas nas pesquisas científica que envolva intervenções em seres humanos, submetidos a condições adversas”.
“Art. 7º O CEP do IFAM deverá fazer cumprir e zelar pelas atribuições do CEP descritas na Resolução 466/12, inciso VIII, do CNS/MS”.

“Art. 25 Os protocolos de pesquisa deverão ser enquadrados em uma das seguintes categorias:

I. Aprovado: quando o protocolo encontra-se totalmente adequado para execução;

II. Com pendência: quando a decisão é pela necessidade de correção, hipótese em que serão solicitadas alterações ou complementações do protocolo de pesquisa. Por mais simples que seja a exigência feita, o protocolo continua em “pendência”, enquanto esta não estiver completamente atendida;

III. Não Aprovado: quando a decisão considera que os óbices éticos do protocolo são de tal gravidade que não podem ser superados pela tramitação em “pendência”;
IV. Arquivado: quando o pesquisador descumprir o prazo para enviar as respostas às pendências apontadas ou para recorrer;

V. Suspenso: quando a pesquisa aprovada, já em andamento, deve ser interrompida por motivo de segurança, especialmente referente ao participante da pesquisa;

VI. Retirado: quando o Sistema CEP/CONEP acatar a solicitação do pesquisador responsável mediante justificativa para a retirada do protocolo, antes de sua avaliação ética. Neste caso, o protocolo é considerado encerrado”.

“Art. 29 É atribuição do CEP solicitar relatórios aos pesquisadores. De acordo com o item 2.2.k, da Norma Operacional 001/2013, tais relatórios deverão ser enviados no primeiro bimestre de cada semestre, apontando os dados qualitativos das atividades dos últimos 6 meses”.
“Art. 30 Cabe ainda ao CEP, de acordo com o item X. 1.3.d, da Resolução CNS n.º 466/12, “receber denúncias de abusos ou notificação sobre fatos adversos que possam alterar o curso normal do estudo, decidindo pela continuidade, modificação ou suspensão da pesquisa (...)”.

“Art. 32 Se o CEP tomar conhecimento da realização de pesquisas não aprovadas, cabe, de acordo com item X. 1.3.e, da Resolução CNS n.º 466/12, “requerer a instauração de apuração à direção da instituição e/ou organização, ou ao órgão público competente, em caso de conhecimento ou de denúncias de irregularidades nas pesquisas envolvendo seres humanos (...)”.

“Art. 36 Caberá à Reitoria, através da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação Tecnológica, registrar o CEP/IFAM junto à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP/MS, de acordo com o item 2.1. A.1 da Norma Operacional 001/2013”.

“Art. 37 É obrigatória à capacitação, inicial e permanente, dos membros que compõem a estrutura administrativa do CEP/IFAM. Caberá à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação encaminhar à CONEP a comprovação de tal capacitação, em observância ao item 2.1. A.2 da Norma Operacional 001/2013”.
“Art. 38 O Comitê funcionará no prédio da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, situado na Avenida Ferreira Pena, 1109 – Centro, CEP: 69025-010, Manaus – AM. Seu expediente será de segunda a sexta - feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h”.
Art. 2º Incluir na Resolução nº. 36-CONSUP/IFAM de 17 de dezembro de 2012, os art. 39 e 40 com a seguinte redação:
Art. 39 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regulamento serão dirimidos pelo Coordenador do CEP, e em grau de recurso pela Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação.
Art. 40 O presente regulamento entrará em vigor a partir da sua aprovação pelo Conselho Superior do Instituto Federal de Educação do Amazonas.
  



Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se

 
 
 
ANTONIO VENÂNCIO CASTELO BRANCO 


 
    

   Reitor e Presidente do Conselho Superior
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